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SÚMUI-A: Autoriza o podeÍ executivo
municipal extinguir o direito real de
uso.

I _ RI]I,ATÓRIO

Trata - se de Projeto de Lei encaminhado pelo Chefe do Poder
Executivo, que visa autorização para extingurr o direito real de uso do imóvel
cedid<.r peia Associaçào <la Casa Famiüar Rural de Nova Laranjeiras em favor do
município de Nova l.aranjeiras.

E o relrródo.

II . DO MERITO

Â (ionstitúção Federal em seu art. 30, inciso I, discipüna que
cor-npete aos \Íunicipios, lcqislar sobre assuntos de interesse local.

lgr.Laln:cnte, a Lei Otgânica Municipal em seu ârt. 11, inciso I,
dispõc c.: segünte:

Art. 11 - Ao Município compete prover a rudo quânro diga respeito
ao scu pecuJiar intcresse e ao bem estar de sua população, cabendoJhe,
privativamente, dentrc outras, as seguintes ârribúções:

I - legislâl sobre âssuntos de interesse locali

In au4 é óbvro que â extinção do direito real de uso do imóvel
cedido para o n-runicípio de Nova Laranjeiras, ffatâ-se de assunto de interesse local
cuja cornpetêocia é <1o rirgào executivc.r.
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Assim, a exúnção do direito real de uso é o íenômeno pelo qual
pôc tórmioo ',ro direito antefiotmente concechdo ao cessionáÍio, no caso o
n-rr.uricípio de Nova Laranjeiras.

Destartc, à carr, vislumbrc, que estamos diaote de um proleto de
lei gue visa a aut<-rrizaçào legislativa para o município extinguit o direito real de uso

rcalizado entre o NIunicípio de Nova Laranjeiras e a Àssociação da Casa Familiar
Rurll de Nova I-atanieiras.

Portânto, considetando o exposto, é totalmente possível e legal ser

reaüzado a extinção do direito real de uso teaüzado entre o Município de Nova
Laranjeitas e a Associaçào cla Casa Familiat Rural de Nova Latanjeitas.

No que tange ao mérito, a Ptocuradotia Jurídica não irá se

pr<rnunciar, pois cabetá aos vereadores no uso da função legislativa, veificat a

viabiüclade da apror.açào, respeitando-se pâra tanto, as formaüdades legais e

regimeotais.

III - DA CONCLUSÃO

Neste senticlo, por tudo quanto exposto, opino pela legaüdade e
con s titlrciona.lidade d o ptojeto de lei r," 04 / 2022.

Contudo, cabe ressaltat que o presente parecer não vincula e não
reflete ã opinião dos nobres vereadotes, cabendo aos a,âi a apreciação do mérito da
"nlréri- p.rr.r >urt rpr,,. rc.io ou repru\ 1Çio,

É o parecer. S.MJ

Nor.a Laranjeiras-PR, 10 de março de 2022.
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